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DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 
 

 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este decreto-lei 

acompanha, com as alterações por ela introduzidas na legislação vigente.  

Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou de 

emergência, bem como as que não tenham aplicação em todo o território nacional.  

 

Art. 2º O presente decreto-lei entrará em vigor em 10 de novembro de 1943.  

 

Rio de Janeiro, 1 de maio de 1943, 122º da Independência e 55º da República.  

 

GETÚLIO VARGAS.  

Alexandre Marcondes Filho.  

 

 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DAS NORMAS GERAIS DE TUTELA DO TRABALHO 

 

CAPÍTULO I 

DA IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Da Emissão da Carteira de Trabalho e Previdência Social 

 

Art. 14. A Carteira de Trabalho e Previdência Social será emitida pelas Delegacias 

Regionais do Trabalho ou mediante convênio, pelos órgãos federais, estaduais e municipais 

da administração direta ou indireta. (“Caput” do artigo com redação dada pelo Decreto-Lei 

nº 926, de 10/10/1969) 

Parágrafo único. Inexistindo convênio com os órgãos indicados ou na inexistência 

destes, poderá ser admitido convênio com sindicatos para o mesmo fim. (Parágrafo único 

com redação dada pela Lei nº 5.686, de 3/8/1971) 
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Art. 15. Para obtenção da Carteira de Trabalho e Previdência Social o interessado 

comparecerá pessoalmente ao órgão emitente, onde será identificado e prestará as declarações 

necessárias. (Artigo com redação dada pelo Decreto-Lei nº 926, de 10/10/1969) 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 16. A Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, além do número, 

série, data de emissão e folhas destinadas às anotações pertinentes ao contrato de trabalho e as 

de interesse da Previdência Social, conterá:  

I - fotografia, de frente, modelo 3x4;  

II - nome, filiação, data e lugar de nascimento e assinatura;  

III - nome, idade e estado civil dos dependentes;  

IV - número do documento de naturalização ou data da chegada ao Brasil e 

demais elementos constantes da identidade de estrangeiro, quando for o caso.  

Parágrafo único. A Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS será 

fornecida mediante a apresentação de:  

a) duas fotografias com as características mencionadas no inciso I;  

b) qualquer documento oficial de identificação pessoal do interessado no qual 

possam ser colhidos dados referentes ao nome completo, filiação, data e lugar de nascimento. 

(Artigo com redação dada pela Lei nº 8.260, de 12/12/1991) 

 

Art.17. Na impossibilidade de apresentação pelo interessado, de documento 

idôneo que o qualifique, a Carteira de Trabalho e Previdência Social será fornecida com base 

em declarações verbais confirmadas por duas testemunhas, lavrando-se na primeira folha de 

anotações gerais da carteira termo assinado pelas mesmas testemunhas.  

§ 1º Tratando-se de menor de 18 anos, as declarações previstas neste artigo serão 

prestadas por seu responsável legal.  

§ 2º Se o interessado não souber ou não puder assinar sua carteira, ela será 

fornecida mediante impressão digital ou assinatura a rogo. (Artigo com redação dada pelo 

Decreto-Lei nº 926, de 10/10/1969)  

 

Art. 18. (Revogado pela Lei nº 7.855, de 24/10/1989) 

 

Art. 19. (Revogado pela Lei nº 7.855, de 24/10/1989) 

 

Art. 20. As anotações relativas a alteração do estado civil e aos dependentes do 

portador da Carteira de Trabalho e Previdência Social serão feitas pelo Instituto Nacional do 

Seguro Social (INSS) e somente em sua falta, por qualquer dos órgãos emitentes. (Artigo com 

redação dada pelo Decreto-Lei nº 926, de 10/10/1969) 

 

Art. 21. Em caso de imprestabilidade ou esgotamento do espaço destinado a 

registro e anotações, o interessado deverá obter outra carteira, conservando-se o número e a 

série da anterior: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 5.686, de 3/8/1971) 

§ 1º (Revogado pelo Decreto-Lei nº 926, de 10/10/1969) 

§ 2º (Revogado pelo Decreto-Lei nº 926, de 10/10/1969) 

 

Art. 22. (Revogado pelo Decreto-Lei nº 926, de 10/10/1969)  
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Art. 23. (Revogado pelo Decreto-Lei nº 926, de 10/10/1969) 

 

Art. 24. (Revogado pelo Decreto-Lei nº 926, de 10/10/1969) 

 

Seção III 

Da Entrega das Carteiras de Trabalho e Previdência Social 

 

Art. 25. As Carteiras de Trabalho e Previdência Social serão entregues aos 

interessados pessoalmente, mediante recibo. (Expressão “carteiras profissionais” alterada 

pelo Decreto-Lei nº 926, de 10/10/1969) 

 

Art. 26. Os sindicatos poderão, mediante solicitação das respectivas diretorias, 

incumbir-se da entrega da Carteira de Trabalho e Previdência Social pedidas por seus 

associados e pelos demais profissionais da mesma classe. (“Caput” do artigo com redação 

dada pelo Decreto-Lei nº 229, de 28/2/1967)  

Parágrafo único. Não poderão os sindicatos, sob pena das sanções previstas neste 

Capítulo, cobrar remuneração pela entrega da Carteira de Trabalho e Previdência Social, cujo 

serviço nas respectivas sedes será fiscalizado pelas Delegacias Regionais ou órgãos 

autorizados. (Parágrafo único com redação dada pelo Decreto-Lei nº 229, de 28/2/1967; 

expressão “carteira profissional” alterada pelo Decreto-Lei nº 926, de 10/10/1969) 

 

Art. 27. (Revogado pela Lei nº 7.855, de 24/10/1989)  

 

Art. 28. (Revogado pela Lei nº 7.855, de 24/10/1989) 

 

Seção IV 

Das Anotações 

 

Art. 29. A Carteira de Trabalho e Previdência Social será obrigatoriamente 

apresentada, contra recibo, pelo trabalhador ao empregador que o admitir, o qual terá o prazo 

de 48 (quarenta e oito) horas para nela anotar, especificamente, a data de admissão, a 

remuneração e as condições especiais, se houver, sendo facultada a adoção de sistema 

manual, mecânico ou eletrônico, conforme instruções a serem expedidas pelo Ministério do 

Trabalho. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 7.855, de 24/10/1989) 

§ 1º As anotações concernentes à remuneração devem especificar o salário, 

qualquer que seja sua forma de pagamento, seja ele em dinheiro ou em utilidades, bem como 

a estimativa da gorjeta. (Parágrafo com redação dada pelo Decreto-Lei nº 229, de 28/2/1967) 

§ 2° As anotações na Carteira de Trabalho e Previdência Social serão feitas: 

a) na data-base; 

b) a qualquer tempo, por solicitação do trabalhador; 

c) no caso de rescisão contratual; ou 

d) necessidade de comprovação perante a Previdência Social. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 7.855, de 24/10/1989) 

§ 3° A falta de cumprimento pelo empregador do disposto neste artigo acarretará a 

lavratura do auto de infração, pelo Fiscal do Trabalho, que deverá, de ofício, comunicar a falta 

de anotação ao órgão competente, para o fim de instaurar o processo de anotação. (Parágrafo 

com redação dada pela Lei nº 7.855, de 24/10/1989) 
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§ 4º É vedado ao empregador efetuar anotações desabonadoras à conduta do 

empregado em sua Carteira de Trabalho e Previdência Social. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 10.270, de 29/8/2001) 

§ 5º O descumprimento do disposto no § 4º deste artigo submeterá o empregador 

ao pagamento de multa prevista no art. 52 deste Capítulo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

10.270, de 29/8/2001) 

 

Art. 30. Os acidentes do trabalho serão obrigatoriamente anotados pelo Instituto 

Nacional da Previdência Social na carteira do acidentado. (Artigo com redação dada pelo 

Decreto-Lei nº 926, de 10/10/1969) 

 

Art. 31. Aos portadores de Carteiras de Trabalho e Previdência Social fica 

assegurado o direito de as apresentar aos órgãos autorizados, para o fim de ser anotado o que 

for cabível, não podendo ser recusada a solicitação, nem cobrado emolumento não previsto 

em lei. (Artigo com redação dada pelo Decreto-Lei nº 229, de 28/2/1967; expressão 

“carteiras profissionais” alterada pelo Decreto-Lei nº 926, de 10/10/1969) 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção V 

Das Reclamações por Falta ou Recusa de Anotação 

 

Art. 36. Recusando-se a empresa a fazer as anotações a que se refere o art. 29 ou a 

devolver a Carteira de Trabalho e Previdência Social recebida, poderá o empregado 

comparecer, pessoalmente ou por intermédio de seu sindicato, perante a Delegacia Regional 

ou órgão autorizado, para apresentar reclamação. (Artigo com redação dada pelo Decreto-Lei 

nº 229, de 28/2/1967; expressão “carteira profissional” alterada pelo Decreto-Lei nº 926, de 

10/10/1969) 

 

Art. 37. No caso do art. 36, lavrado o termo de reclamação, determinar-se-á a 

realização de diligência para instrução do feito, observado, se for o caso, o disposto no § 2º do 

art. 29, notificando-se posteriormente o reclamado por carta registrada, caso persista a recusa, 

para que, em dia e hora previamente designados, venha prestar esclarecimentos ou efetuar as 

devidas anotações na Carteira de Trabalho e Previdência Social ou sua entrega. 

Parágrafo único. Não comparecendo o reclamado, lavrar-se-á termo de ausência, 

sendo considerado revel e confesso sobre os termos da reclamação feita, devendo as 

anotações serem efetuadas por despacho da autoridade que tenha processado a reclamação. 

(Artigo com redação dada pelo Decreto-Lei nº 229, de 28/2/1967; expressão “carteira 

profissional” alterada pelo Decreto-Lei nº 926, de 10/10/1969) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=391828&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=391828&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=391828&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=391828&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=375307&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=375307&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=351770&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=375307&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=375307&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=351770&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=351770&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=375307&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=375307&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=351770&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=375307&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=375307&seqTexto=1&PalavrasDestaque=

